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Rectirsong 55.859 - PIS DEDUÇÃO EXI DE 1985

Recorrente AGRO PECUÁRIA SÃO PAULO LTDA.

Recorrid	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO - SP

-

PIS-DEDUÇÃO - TRIBUTAÇÃO DECORRENTE

Em virtude da estreita relação de cau
sa e efeito existente entre o lança -r
mento principal e o decorrente, não
se apresentando quanto a este último'
aspecto peculiar, deve ser adotada de
cisão consentânea com a proferida eFfi -
relação ao recurso interposto no pro-
cesso matriz.

Recurso a que se dar provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto por AGRO PECUÁRIA SÃO PAULO LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.,L-

,/

Sala das SessOes(DF), em 19 de outubro de 1989

2

UR	 È6R.EI"'A LOPE'.	 - PRESIDENTE

-

JOSÉ EDUARDO RAN--D ALCKMIN - RELATOR
AP

VISTO EM	 AF:,-:	 !SO FERREI	 CAMPOS - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: O 6	 NACIONALSF
Participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselheiros:

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO AL

v.v



VES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER. Ausente por

motivo justificado o Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.
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RECORRENTE: AGRO PECUÃRIA SÃO PAULO LTDA.

RELATÓRIO 

Trata-se de recurso interposto contra decisão

portadora da seguinte ementa:

"PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS - Apurada
diferença de imposto de renda na pessoa jurídica
é exigível a contribuição para o PIS calculada
sobre os valores respectivos."

Sumariando a espécie, asseverou a Autoridade jul

gadora de primeiro grau:

"Em virtude de fiscalização efetuada junto à em-
presa acima identificada, foi lavrado o Auto de
InfraçãO de fls. 01 para exigir a contribuição
para o PIS, calculada sobre a diferença de impos
to de renda apurado no exercício de 1985, confor
me demonstrado nas peças que compõem o processo'
n9 13851-000.260/88-11.

O Crédito tributário apontado no referido Auto I

de Infração foi de Cz$ 1.249.773,44, sendo Cz$
13.724,95 de PIS, Cz$ 737.414,33 de correção mo-
netária, Cz$ 123.064,52 de juros de mora e Cz$..
375.569,64 de multa, cálculos válidos até-31.12.87.

Regularmente notificada, ingrassou com a impugna
ção de fls. 04/06 na qual se reporta aos argumen
tos contidos na petição contestatória da autuall
ção relativa ao imposto de renda

Apreciando a impugnação, amnifestou-se o autuan-
te às fls. 10, salientando tratar-se de exigên-
cia decorrente de Auto de Infração lavrado
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área do imposto de renda,devendo receber o mesmo."

Fundamentando a decisão, acentuou o Julgador mono

crático:

"Os elementos juntados ao presente processo reve-
lam ter a fiscalização apurado valores não ofere-
cidos à tributação do imposto de renda pela autua
da, com observância do regime de competência ou
econômico, acarretando a exigência desse tributo'
no montante de 10.673,49 OTN's, conforme se veri-
fica no processo acimacitado de n9 13851-000.260/88-11.
Por outro lado, todas as infrações que envolveram
a apuração de diferença do imposto sobre a renda,
e que determinaram a cobrança do PIS neste proces
so, foram julgadas procedentes conforme decisão T -
juntada por cópia às fls. 12/14. Em conseqfiência,	 -
igual tratamento deverá ser dispensado ao presen-
te processo, em decorrência do princi pio da rela-
ção entre causa e efeito.

Pelas razões expostas, acolho a impugnação,tempes
tivamente apresentada, para INDEFERI-LA quanto ao
mérito e manter o lançamento estampado no Auto de
Infração de fls. 01, nos termos em que foi consti-
tuido."

Inconformada, a contribuinte interpôs recurso a -

este Colegiado, insistindo na improcedência da exigência decorren-

te.

Saliento que apreciando o Recurso n9 94.643, esta

Câmara, através do Acórdão n9 101-79.019 , resolveu reformar	 a -
decisão proferida quanto ao lançamento principal, consoante a emen-
ta assim lavrada:

"IRPJ-POSTERGAÇÃO DO IMPSOTO-RECEBIMENTO DE CORRE
ÇÃO MONETÃRIA E JUROS RELATIVOS,EM PARTE; A PERl5
DO-BASE ANTERIOR - NÃO CARACTERIZAÇÃO DA POSTERGÃ.
ÇÃO SE NÃO PREEXISTENTE; QUER POR FORÇA DE LEI 7
QUER POR FORÇA DE CONTRATO, A OBRIGAÇÃO DE INCI-
DÊNCIA DE TAIS PARCELAS. Se no encerramento do
período-base não constituia direito subjetivo da
autuada a percepção de correção monetária e juros
por credito não liquidado,não há de se pretender'
que o posterior auferimento de tais parcelas, com -
registro contábil na data do recebimento, configure nos
tergação de receita.

Recurso a que se dá provimento.

É o relatório./
/27
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VOTO

Conselheiro José Eduardo Rangel de Alckmin, relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72,ra-

zão por que é de ser conhecido.

No mérito, cuida-se de lançamento decorrente de

PIS-DEDUÇÃO, nos termos do art. 39, "a", da Lei Complementar	 n9

07/70.

2 cediço que no caso de lançamento dito reflexi-
vo há estreita relação de causa e efeito entre o lançamento prin-

cipal e o lançamento decorrente. Com  efeito, ambas exigências re

pousam em um mesmo embasamento fãtico de modo que, entendendo-se'

verdadeiro ou falso os fatos alegados, tal exame enseja decisões'

homogêneas em relação a cada um dos lançamentos.

Assim, o exame feito em um dos processos atinen-

tes a lançamentos ensejados pelo mesmo suporte fãtico, serve tam-

bém para os demais. Não quer isso dizer que a decisão de um vin-

cula a de outro. No entanto, não havendo no processo decorrente

nunhum elemento novo que seja apto a alterar a convicção do julga

dor, por questão de coerência lógica, a decisão deve ser tomada

em igual sentido.

No presente caso, observa-se que este mesmo Cole

giado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento, concluiu,no

respectivo processo, que a exigência de imposto de renda de pes-

soa jurídica era improcedente.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não	 se

apresenta nestes autos qualquer elemento novo que possa ensejar '

mudança do entendimento anteriormente fixado, impõe-se que igual'	 1
decisão seja adotada.

Em face dessas considerações, dou provimento ao

apeloq
-	 	

Josr EDUARDO RAnGE'L DE ALCKMIN - RELATOR.
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